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análise de ciclo de vida (ACV)
 metodologia ACV
 A análise de ciclo de vida (ACV), também conhecido por Life Cycle Assessment (LCA), é
 uma metodologia voluntária e objetiva que permite analisar o ciclo de vida do produto,
 desde a matéria-prima até à sua eliminação. Esta metodologia aplica-se a produtos,
 materiais, equipamentos, processos e serviços.
 Nos dias de hoje, é cada vez mais importante contabilizar tudo o que entra e sai no ciclo
 de vida de um produto, designadamente a energia necessária, a integração das partes, o
 tempo de vida do produto e os custos da sua eliminação.
 Através desta análise, é possível saber se as soluções que temos hoje são anti-económicas,
 e identificar soluções alternativas que permitam minimizar os impactes e reduzir o
 consumo de recursos, aumentando a eficiência e sustentabilidade dos processos.
 Um dos objetivos do Programa Operacional de Sustentabilidade e Ambiente do Grupo
 EDP, aprovado pelo CAE, foi criar condições nas empresas do Grupo para que se passasse
 a aplicar, de forma sistemática, a metodologia ACV no projeto e construção das suas
 infraestruturas. O projeto-piloto escolhido foi o empreendimento hidroelétrico do Baixo
 Sabor.
 Curiosidades…
 Quando o aço é produzido inteiramente a partir da sucata, a
 economia de energia chega a 70% do que se gasta com a
 produção da base do minério de origem. Além disso, há uma
 redução da poluição do ar (menos 85%) e do consumo de água
 (menos 76%), eliminando-se, ainda, todos os impactes
 decorrentes da atividade do minério.
 A primeira fase do projeto piloto incluiu uma ação de formação sobre a metodologia ACV,
 na qual a EDP Distribuição também participou. Depois de selecionada a ferramenta de
 análise (software SIMAPRO), houve a necessidade de alimentar a base de dados com
 informação adequada às infraestruturas do grupo EDP, tanto na EDP Produção, como na
 EDP Distribuição.
 O software reside num servidor EDP e tem acesso remotamente via internet, através de
 licenças específicas. No caso da EDP Distribuição existem duas licenças para utilização da
 Direção de Planeamento de Rede, uma no Porto e outra em Lisboa, podendo no futuro, se
 necessário, estender-se a outras Direções operacionais da empresa.
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auditoria e vistoria ambiental
 Auditoria é um processo sistemático, independente e documentado para obter
 evidências e respetiva avaliação objetiva, com vista a determinar em que medida
 os critérios da auditoria são satisfeitos (Norma NP EN ISO 19011).
 O conceito de auditoria não é uno, nem estático, embora algumas das definições
 mais conhecidas tenham aceitação universal. As evidências de uma auditoria
 podem ser feitas com base em registos, entrevistas ou outro tipo de informação,
 desde que seja rastreável e útil para a verificação dos critérios da auditoria. Os
 critérios podem ser políticas, normas, leis e regulamentos, procedimentos
 (escritos ou não), códigos de conduta do setor/negócio e requisitos normativos,
 contratuais, entre outros.
 A implementação de ferramentas de apoio à gestão, que permitam verificar,
 controlar e avaliar a conformidade dos processos, práticas ou a funcionalidade
 dos sistemas de gestão da empresa, designadamente auditorias, é fundamental
 para assegurar o cumprimento legal e de outros requisitos (contratuais,
 institucionais…) estabelecidos na empresa, e permitir a melhoria contínua dos
 processos implementados.
 Ciente das mais-valias decorrentes da aplicação de ferramentas de apoio à gestão
 desta natureza, a empresa tem vindo a promover a realização de:
 Auditorias internas ao SGA da empresa, por colaboradores com formação
 específica, e que, não estão vinculados à atividade ou ao setor auditado, com o
 objetivo de verificar a conformidade do sistema face aos requisitos da NP EN
 ISO 14001;
 Auditorias combinadas (de ambiente e segurança) aos Adjudicatários (incluindo
 seus subcontratados), por colaboradores com formação especifica, com o
 objectivo de verificar a conformidade dos sistemas e processos implementados,
 Vistorias em obra, aos Adjudicatários (incluindo seus subcontratados), por entidades
 externas acreditadas, com o objetivo de verificar a conformidade das práticas ambientais
 implementadas em obra, face aos requisitos contratualmente estabelecidos e
 legislação/regulamentação aplicável em vigor, e deste modo avaliar o seu desempenho
 ambiental.
 Realidade Evidências
 da auditoria
 Critérios da
 auditoria
 Constataçõe
 s da
 auditoria
 Objetivos da
 auditoria
 Conclusões
 da auditoria
 VS
 Curiosidades…
 Em 2010, para além das auditorias ao SGA, foram realizadas
 aos Adjudicatários que prestam atualmente serviço à
 empresa no âmbito de obras de construção, reparação e
 manutenção de redes de distribuição AT, MT e BT, em regime
 de empreitada contínua, 16 auditorias (ambiente e
 segurança) e 540 vistorias em obra. (ambiente).

Page 5
						
						

avaliação de impacte ambiental
 Avaliação de impacte ambiental (AIA) é um instrumento com estatuto legal e processo
 próprio, preventivo da política de ambiente e do ordenamento do território, permitindo
 assegurar que as prováveis consequências sobre o ambiente de um determinado projeto
 de investimento sejam analisadas e tomadas em consideração no seu processo de
 aprovação. O processo de AIA prolonga-se para além da execução do projecto, na
 designada fase de pós-avaliação.
 A avaliação de impactes (IA) pode ser simplesmente definida como o processo de
 identificação das futuras consequências de uma ação em curso ou proposta (IAIA; 2009).
 Um impacte é a diferença entre o que aconteceria sem e com uma determinada ação.
 Os projetos da EDP Distribuição, nomeadamente de linhas de distribuição de energia
 elétrica, aéreas e subterrâneas, de tensão igual ou inferior a 60 kV, e de subestações, não
 estão sujeitos ao processo de AIA, nos termos da lei em vigor.
 Contudo, reconhecendo as potencialidades da metodologia de AIA no despiste e avaliação
 de eventuais impactes ambientais em fase prévia de planeamento e projeto de
 infraestruturas eléctricas, a empresa desenvolveu com o apoio do IST - Instituto Superior
 Técnico, um modelo de apoio à decisão em projetos tipo da EDP Distribuição, cujo
 princípio geral é assente na metodologia de AIA.
 A EDP Distribuição é frequentemente convidada a participar em fases de consulta pública
 de processos de AIA de projetos de outras entidades e a disponibilizar informação
 relevante para esses projetos, quando estes impactam em zonas do país onde existem
 infraestruturas elétricas da empresa.
 A empresa dispõe de mecanismos que asseguram a centralização de pedidos desta
 natureza, assim como o tratamento e resposta posteriores.
 Curiosidades…
 A Autoridade de AIA a quem se deve dirigir este
 tipo de processos poderá ser a APA ou as
 CCDRs, consoante os casos e disposto na
 legislação aplicável em vigor. Para mais
 informação, consultar o site da APA
 www.apambiente.pt.
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biodiversidade
 Biodiversidade ou diversidade biológica integra toda a variedade de vida que ocorre no
 planeta Terra (soma da variabilidade e processos biológicos de todos os organismos). Ao
 nível da tomada de decisão, a biodiversidade é por norma perspetivada segundo
 diferentes níveis organizacionais que a compõem, nomeadamente: a variabilidade
 genética de cada espécie, a diversidade de ecossistemas e todos os processos que
 envolvem os seres vivos.
 A perda de biodiversidade está intrinsecamente associada à ação do Homem, que nos
 últimos anos tem levado à perda irrecuperável de algumas espécies e áreas naturais. O
 ritmo crescente de intervenções desordenadas tem vindo a reduzir a biodiversidade e a
 dificultar a manutenção do equilíbrio dos ecossistemas, comprometendo a
 sustentabilidade do planeta.
 A discussão em torno deste tema passa necessariamente pelo conhecimento do valor da
 existência de espécies e habitats. A redução das incertezas e do desconhecimento, podem
 potenciar a conservação da biodiversidade e promover um crescimento sustentável. A
 Cimeira do Rio (1992) identificou alguns pontos importantes relativamente à atribuição
 de valor aos seres vivos.
 A EDP Distribuição tem atuado ativamente no desenvolvimento de projetos e na
 implementação de medidas com vista à proteção da biodiversidade, particularmente nos
 domínios da avifauna, e da gestão de faixas de proteção de linhas de distribuição de
 energia elétrica.
 Curiosidades…
 Em Portugal continental, as principais espécies
 com estatuto de proteção, afetadas localmente
 pela atividade de distribuição de energia
 elétrica, são o sisão, a abetarda, o peneireiro
 das torres, o milhafre real, o rolieiro, o abutre
 preto, o tartaranhão cinzento, a águia de
 Bonelli, a águia imperial, águia pesqueira e a
 cegonha branca.
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campos eletromagnéticos (cem)
 Os campos elétricos e magnéticos (CEM) à frequência de 50Hz existem em todos os locais
 onde a eletricidade é gerada, transportada, distribuída e usada em equipamentos elétricos.
 São considerados de extremamente baixa frequência (EBF) porque as suas frequências
 (inferiores a 300 Hz) são muito baixas quando comparadas com as da generalidade dos
 equipamentos de telecomunicações ou das frequências superiores da radiação
 infravermelha, da luz visível, ou ainda das radiações ultravioletas e raios X.
 O campo elétrico externo é fortemente atenuado dentro do corpo humano devido às
 propriedades da pele, que funciona como uma blindagem relativamente ao campo.
 Qualquer tipo de barreira física (paredes, árvores, etc.) pode constituir uma boa blindagem
 para o campo elétrico. Para o campo magnético não se verifica o efeito de blindagem da
 pele, pelo que, podem ser induzidas correntes elétricas no interior do corpo humano. Estas
 correntes elétricas são variáveis, de acordo com as características individuais (idade,
 constituição física e estado de saúde). O efeito de blindagem, por barreiras físicas comuns,
 não se verifica para o campo magnético.
 A EDP Distribuição ao longo dos últimos anos tem aprofundado o conhecimento sobre os
 CEM gerados pelas suas infraestruturas. Através de diversos programas e iniciativas, tem
 vindo a estudar e caracterizar as suas instalações tipo (linhas AT e MT, subestações e postos
 de transformação), tendo para o efeito realizado inúmeras ações de monitorização. Os
 resultados destas ações demonstram que os valores de CEM medidos são
 significativamente inferiores aos níveis de referência definidos na legislação nacional
 aplicável em vigor.
 No entanto, tendo em conta que os CEM constituem aspetos ambientais associados às
 infraestruturas de distribuição de energia elétrica, existindo limites de emissão definidos
 em recomendações e diretivas europeias, assim como na legislação nacional, é
 fundamental saber gerir e controlar eventuais impactes ambientais resultantes, através da
 implementação de medidas simples e de fácil execução que, sempre que necessário,
 minimizem a exposição e assegurem a conformidade legal.
 Procurando inovar e ser proativa neste domínio, a EDP Distribuição desenvolveu um outro
 estudo para caracterizar as instalações da sua rede relativamente aos CEM emitidos em que
 há exposição humana, tendo em conta as novas normas internacionais de medição, assim
 como a análise, orçamentação e ordenação por relação custo/benefício de soluções técnicas
 para redução de CEM. Os estudos promovidos pela empresa neste âmbito têm sido
 desenvolvidos em parceria com instituições universitárias e especialistas neste domínio.
 A Monografia 238 da OMS (Junho 2007) considera como evidência inadequada ou não
 suportada a associação entre a exposição a CEM EBF e quaisquer patologias. Existe no entanto
 uma evidência limitada no que diz respeito à leucemia infantil. Contudo, mesmo neste caso,
 existem fragilidades estatísticas (amostras diminutas) e metodológicas que limitam as
 conclusões dos estudos efetuados. Por este motivo, de acordo com o International Agency for
 Research on Cancer (IARC), os CEM EBF estão classificados como possibly carcinogenic to
 humans, na mesma categoria que o café ou os “pickles” de vegetais.
 Curiosidades…
 O campo magnético gerado por muitas linhas
 AT e MT da EDP Distribuição é inferior ao que é
 gerado por um eletrodoméstico vulgar que
 usamos diariamente, como o emicro-ondas
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Carbon & water disclosure
 Carbon Disclosure Project (CDP) é uma organização não governamental sem fins
 lucrativos que detém a maior base de dados sobre emissões de gases efeito de estufa
 e alterações climáticas. O CDP foi lançado em 2000 para recolher e difundir
 informação qualitativa e quantitativa sobre emissões atmosféricas, disponível para
 investidores, empresas e governos. A informação é obtida através de resposta
 voluntária das empresas a um questionário anual. O CDP envia anualmente um
 questionário a mais de 3 mil empresas de todos os continentes. Desde a sua
 constituição, o CDP tornou-se numa metodologia standard para processos de
 inventariação e publicitação de dados relativos a emissões e alterações climáticas.
 “Water Disclosure” é também uma iniciativa da organização CDP que detém dados
 críticos relacionados com a gestão e uso da água. É solicitada informação sobre os riscos e
 oportunidades enfrentados pelas empresas relativamente à gestão e uso da água,
 exposição ao stress hídrico e concepção de planos de gestão da água e governance. Esta
 informação permite conhecer as estratégias desenvolvidas por muitas das maiores
 empresas do mundo relativamente à gestão da água e poderá ajudar a direcionar os fluxos
 financeiros dos grandes investidores institucionais. Tal como no caso do Carbon
 Disclosure, são dirigidos anualmente às empresas, questionários de adesão voluntária,
 que permitem recolher os dados pretendidos e informar/alertar os investidores
 envolvidos, assim como os governos e o público em geral, sobre o uso e comportamento
 corporativo no domínio da gestão da água.
 Curiosidades…
 Desde 2010, que a EDP
 Distribuição tem vindo a
 disponibilizar informação para
 os inquéritos do carbon e water
 disclosure
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contabilidade ambiental
 A contabilidade ambiental tem o objectivo de registar as transações da empresa que
 têm impacte no meio ambiente, e os seus efeitos na posição económica e financeira da
 empresa que reporta tais transações (Bergamini, 2000).
 A contabilidade ambiental pretende direcionar o sistema de informações da
 contabilidade tradicional para a quantificação e evidenciação do impacte ambiental da
 atividade nas contas das empresas e conduta destas em relação ao ambiente,
 identificando os custos e proveitos daí decorrentes.
 É por esta razão considerada parte fundamental no sistema de gestão das empresas, na
 medida em que gera informações relevantes e de suporte à tomada de decisão,
 permitindo conhecer os principais focos de atuação ambiental, tendo em vista uma
 maior rentabilização.
 A legislação em vigor dita um conjunto de orientações, aplicáveis a contas individuais ou
 consolidadas, e estabelece a forma de apresentação e de divulgação da informação
 ambiental.
 A EDP Distribuição dispõe atualmente de aplicações informáticas que permitem o
 registo, individualização e relato dos custos e proveitos de natureza ambiental, nos
 moldes exigidos na legislação aplicável em vigor. Estes são registados e diferenciados
 por domínio ambiental (ex. “proteção do ar e clima”, “gestão de águas residuais”,
 “gestão de resíduos”, “proteção e recuperação de solos, águas subterrâneas e
 superficiais”, “redução do ruído e vibrações”, “proteção da biodiversidade”, “proteção
 da paisagem”, “gestão de radiações eletromagnéticas”, “eficiência energética”, entre
 outros), e dentro de cada domínio ambiental, por tipo de atividade ambiental, isto é,
 tecnologia fim de linha, tecnologia integrada ou simplesmente contratação de serviços.
 Na aplicação informática SAP-PS são registados os custos ambientais associados a projetos
 de investimento (obras de investimento). Trata-se de recursos controlados pela empresa,
 para uso no fornecimento de produtos/serviços a terceiros ou para fins administrativos, de
 que se espera a utilização durante mais do que um período contabilístico.
 Na aplicação informática SAP-PM são registados os custos de exercício ambientais
 associados à atividade de manutenção (obras de conservação/manutenção, de caráter
 preventivo ou corretivo). Trata-se de despesas associadas a medidas para evitar, reduzir ou
 reparar danos de caráter ambiental decorrentes da atividade da empresa, com o objetivo
 de recuperar o ambiente e melhorar a qualidade de vida.
 Existem ainda outros módulos na aplicação SAP, onde são registados os movimentos de
 saída de resíduos e sua alienação, no caso de constituírem proveitos ambientais.
 Curiosidades…
 São exemplo de tecnologias fim de
 linha, os equipamentos e
 instalações para transporte e
 armazenagem de águas residuais
 ou de resíduos, equipamentos e
 medidas para impermeabilização
 dos solos, revestimentos e
 isolamento acústico de máquinas,
 etc.
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dow jones e relatório de sustentabilidade
 O Dow Jones Sustainability Index nasceu em 1999 como o primeiro indicador bolsista da
 performance financeira das empresas líderes em sustentabilidade a nível global. As
 empresas que constam deste índice, indexado à bolsa de Nova Iorque, são classificadas
 como as mais capazes de criar valor para os acionistas, a longo prazo, através de uma
 gestão dos riscos associados tanto a factores económicos, como ambientais e sociais.
 A Dow Jones & Company elabora cinco índices de sustentabilidade diferente: Dow Jones
 Sustainability World Index; Dow Jones Sustainability Europe Index; Dow Jones
 Sustainability North America Index, Dow Jones Sustainability Asia Pacific Index e Dow
 Jones Sustainability Koera Index. A inclusão de uma empresa nestes índices traz-lhe
 muitos benefícios, tangíveis e intangíveis. Para além de haver um reconhecimento público
 de liderança em áreas estratégicas de dimensão económica, ambiental e social, há um
 reconhecimento importante dos investidores, clientes e até legisladores. A inclusão nos
 índices é, também, um reconhecimento de uma gestão de risco equilibrada numa
 perspetiva de longo prazo.
 Na conferência da comissão mundial sobre meio ambiente e desenvolvimento no Rio de
 Janeiro em 1988, definiu-se o objetivo do desenvolvimento sustentável como a satisfação
 das necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de
 suprir as suas próprias necessidades. Este objectivo requer que as organizações assumam
 responsabilidades face aos seus impactes económicos, sociais e ambientais. A elaboração
 de relatórios de sustentabilidade constitui uma prática de medição, divulgação e de
 responsabilidade das organizações face às diferentes partes interessadas, relativamente
 ao seu desempenho em termos ambientais, sociais e económicos. O objetivo é que o
 relatório de sustentabilidade transmita, de forma transparente, os valores e princípios
 corporativos, as práticas de gestão e o desempenho da organização.
 As diretrizes da GRI (Global Reporting Iniciative) são as linhas de orientação para a
 elaboração dos relatórios de sustentabilidade, tendo em vista o relato de resultados obtidos
 dentro do período em análise, no contexto dos compromissos, da estratégia e da forma de
 gestão da organização.
 A EDP Distribuição tem implementados mecanismos que asseguram o reporte periódico de
 informação de natureza ambiental, nomeadamente:
 sistema de informação de sustentabilidade (SIS) assente num software específico que
 permite o registo e recolha de informação quantitativa da empresa para o relatório de
 sustentabilidade do Grupo EDP, agora incorporado no relatório e contas do grupo EDP.
 Existem complementarmente formulários específicos para o registo e recolha de
 informação de caráter qualitativo;
 formulários normalizados e instituídos no grupo EDP, para recolha de informação para
 o Dow Jones Sustainability Index.
 Curiosidades…
 O grupo EDP manteve em 2011, pelo segundo ano consecutivo, o 1º
 lugar Dow Jones Sustainability Index, com um reforço na pontuação
 face a 2010. Num conjunto de 22 critérios, a EDP teve a melhor
 prática em 10 e atingiu a pontuação máxima em 6.
 http://www.google.pt/imgres?hl=pt-PT&rls=com.microsoft:pt-PT&biw=1024&bih=503&tbm=isch&tbnid=ZmLfKANOt6IMpM:&imgrefurl=http://www.aicep.pt/?/noticias/1&p=11&imgurl=http://www.aicep.pt/framework/image.php?id=3706&w=320&h=320&c=0&w=320&h=283&ei=YUw-UOrQDoWc0QXT84G4Ag&zoom=1&iact=hc&vpx=120&vpy=153&dur=1404&hovh=211&hovw=239&tx=141&ty=147&sig=105922530301270224473&page=2&tbnh=143&tbnw=162&start=10&ndsp=14&ved=1t:429,r:5,s:10,i:119
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ecoeficiência
 A ecoeficiência é um princípio de gestão que encoraja o mundo empresarial a
 procurar melhorias ambientais que paralelamente potenciem benefícios
 económicos. Concentra-se em oportunidades de negócio e permite às empresas
 tornarem-se mais responsáveis do ponto de vista ambiental e mais lucrativas.
 Incentiva a inovação e, por conseguinte, o crescimento e a competitividade. O
 conceito de ecoeficiência foi desenvolvido pelo WBCSD em 1992 e foi largamente
 reconhecido pelo mundo empresarial, com a seguinte definição: “A ecoeficiência
 atinge-se através da oferta de bens e serviços a preços competitivos, que, por um
 lado, satisfaçam as necessidades humanas e contribuam para a qualidade de vida e,
 por outro, reduzam progressivamente o impacte ecológico e a intensidade de
 utilização de recursos ao longo do ciclo de vida, até atingirem um nível, que, pelo
 menos, respeite a capacidade de sustentação estimada para o planeta Terra”.
 A ecoeficiência não é suficiente por si só, porque, integra somente dois dos três
 pilares da sustentabilidade, a economia e a ecologia, deixando o terceiro pilar de fora
 do seu âmbito, o progresso social. A função do mundo empresarial é satisfazer as
 necessidades humanas e, por esse fato, ser recompensado com lucros; todavia, os
 negócios responsáveis têm também como objetivo melhorar a qualidade de vida e
 esse é um dos aspetos do significado de se tornar mais sustentável. O desafio é ser
 capaz de consegui-lo, sem aumentar a utilização global dos recursos, que conduzirá a
 efeitos adversos ao ambiente. Assim, este conceito centra-se em três objetivos latos:
 redução do consumo de recursos, redução do impacte na natureza e melhoria do
 valor do produto ou serviço. Muitas empresas prosseguem ainda um quarto objetivo,
 a implementação de um sistema de gestão ambiental ou de sustentabilidade. A
 ecoeficiência pode ser medida através da produção de informação adequada, baseada nos
 custos e proveitos ambientais, ou ainda no desempenho ambiental (indicadores).
 São exemplos da aplicação deste princípio de gestão na EDP Distribuição, os seguintes:
 sistema de gestão ambiental (SGA);
 metodologia de Análise de Ciclo de Vida (ACV) de projectos;
 plano de promoção de desempenho ambiental (PPDA);
 Existência de critérios que potenciam a reutilização de materiais e equipamentos
 (activos) retirados de serviço;
 iniciativas de otimização de custos operacionais (Programa OPEX);
 medidas que promovem a mobilidade sustentável (ex. sessões de ecocondução,
 requalificação da frota em serviço, otimização de rotas, etc.);
 sistema de contabilidade ambiental, entre outros.
 Curiosidades…
 Uma torneira a pingar a um ritmo de uma gota por segundo pode
 desperdiçar mais de 24,5 litros de água por dia, ou seja, cerca de 10 mil
 litros/ ano. Uma torneira mal vedada de água quente, não só gasta a
 mesma quantidade de água, como também gasta cerca de 13% da
 eletricidade necessária para o aquecimento da água
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eficiência energética
 A eficiência energética procura optimizar o uso das fontes de energia, através da melhoria
 do rendimento e desempenho dos equipamentos, tendo em vista a satisfação das
 necessidades com redução do consumo de energia, ou seja, sem perda na quantidade ou
 qualidade dos bens e serviços produzidos. O conceito de eficiência energética está
 igualmente associado ao de utilização racional de energia, através da criação de condições
 que permitam um melhor desempenho e defesa dos padrões ambientais.
 A eficiência energética pressupõe a implementação de estratégias e medidas para
 combater as perdas e o desperdício de energia ao longo de todo o processo, isto é, desde
 que a energia é produzida, transportada, distribuída e, mais tarde, utilizada.
 As alterações climáticas estão identificadas como uma das principais ameaças ambientais,
 sociais e económicas que o planeta e a humanidade enfrentam na atualidade. A poupança
 de energia é a forma mais imediata, eficaz e rentável de reduzir as emissões de gases com
 efeito de estufa (gee) e de melhorar a qualidade do ar, sobretudo nas regiões densamente
 povoadas.
 É deste modo um factor chave para ajudar a cumprir os compromissos de Quioto e
 combater as alterações climáticas através da redução de emissões, no âmbito do futuro
 regime da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas.
 O Livro Verde para a eficiência energética, publicado pela Comissão Europeia em 2005,
 sublinha a necessidade de fortalecer políticas destinadas ao aumento da eficiência no
 consumo de energia. Portugal dispõe atualmente de programas específicos, de médio e
 longo prazo, que visam a implementação de medidas estratégicas multissetoriais, para
 fazer face aos compromissos nacionais em matéria de redução do consumo de energia e
 de eficiência energética.
 A eficiência energética é uma medida estratégica nacional e da EDP Distribuição.
 Trata-se de uma boa prática presente na actividade da EDP Distribuição, destacando-se as
 seguintes iniciativas: realização de campanhas de substituição de lâmpadas convencionais,
 por lâmpadas economizadoras e ambientalmente menos poluentes (ex. lâmpadas LED) na
 rede de iluminação pública; definição de objetivos e metas de redução de consumos de
 energia elétrica e de combustível e certificação energética dos edifícios administrativos.
 Curiosidades…
 Se todos os europeus desligassem as suas
 televisões, em vez de as deixar em modo
 standby, poderiam ser desligadas 4 centrais
 nucleares na Europa!
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emissões de gases efeito de estufa (gee)
 Os gases Efeito de estufa (GEE) são substâncias gasosas, integrantes da atmosfera, de origem
 natural ou produzidas pelo Homem, que absorvem e emitem radiação infravermelha para a
 superfície da Terra e para a atmosfera, causando o efeito de estufa, que não é mais que um
 fenómeno natural e necessário para a manutenção da vida no planeta.
 Pensa-se que nos últimos 100 anos, a ação humana incrementou a temperatura na atmosfera
 na ordem dos 0,76ºC por via da libertação de GEE, potenciando as alterações climáticas e a
 subida do nível médio do mar. De entre os principais GEE destacam-se o dióxido de carbono
 (CO2), o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O), sendo o CO2 o principal responsável pelo
 aquecimento global, uma vez que representa 55% do total das emissões mundiais de GEE e
 tem um tempo de residência na atmosfera até 100 anos.
 O SF6 (hexafluoreto de enxofre) é um gás utilizado na atividade da EDP Distribuição como
 dielétrico em equipamentos de corte e infraestruturas blindadas, que de acordo com o
 Protocolo de Quioto, tem um PAG (potencial de aquecimento global) 23.900 vezes superior ao
 do CO2. É um gás sintético, inerte, mais pesado do que o ar, não tóxico, não inflamável,
 incolor, inodoro, contudo em espaços reduzidos e pouco arejados poderá ser asfixiante.
 No seguimento dos compromissos nacionais de redução das emissões de GEE assumidos em
 1990 perante a União Europeia (UE), a EDP Distribuição tem vindo a implementar um conjunto
 de boas práticas, sobretudo no controlo e manuseamento dos equipamentos com SF6
 instalados na rede de distribuição de energia elétrica, com vista a minimizar ou evitar
 eventuais emissões associadas a fugas deste gás para a atmosfera.
 Todas as operações de bombagem e de despressurização das câmaras contendo SF6 são
 realizadas por técnicos com formação específica e qualificados para o efeito, conforme
 disposto na lei em vigor. Neste tipo de operações são utilizados equipamentos e acessórios
 auxiliares que permitem prevenir eventuais emissões/fugas deste gás para a atmosfera
 (acopladores de mangueira de fecho rápido e automático, bombas de transfega de gás e de
 vácuo, recipientes estanques, entre outros).
 A EDP Distribuição assegura o controlo/registo das emissões totais de SF6 nos
 equipamentos em serviço na rede (resultantes das emissões residuais, avarias e
 reatestos) e o reporte anual das mesmas à APA (Agência Portuguesa do Ambiente). Os
 equipamentos avariados contendo SF6, mas com a cuba intacta, são retirados de serviço
 e enviados para instalações da empresa, com a inscrição contém SF6, de onde são
 encaminhados para reparação ou para destino final, por operador licenciado para o
 efeito.
 Curiosidades…
 Relativamente às emissões de SF6 ocorridas em 2011, resultante
 das emissões residuais, avarias e reatestos dos equipamentos em
 serviço na rede, a EDP Distribuição reportou à APA a emissão de
 aproximadamente 4 mil toneladas de CO2 equivalente.
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gestão do risco ambiental
 O risco é entendido como a probabilidade de ocorrência de um efeito específico causador de
 danos graves à humanidade e/ou ao ambiente, num determinado período e em circunstâncias
 determinadas. Por outras palavras, o risco exprime a possibilidade de ocorrência, e a respetiva
 quantificação em termos de custos, de consequências, económicas ou mesmo para a
 segurança das pessoas, em resultado do desencadeamento de um fenómeno natural ou
 induzido pela actividade humana.
 A classificação clássica dos riscos estabelece uma separação fundamental entre os riscos
 naturais, que correspondem a ocorrências associadas ao funcionamento dos sistemas
 naturais, e os riscos tecnológicos, que correspondem a acidentes, frequentemente súbitos e
 não planeados, decorrentes da atividade humana. A interação, cada vez mais acentuada e
 complexa, das atividades humanas com o funcionamento dos sistemas naturais, conduziu à
 introdução do conceito de risco ambiental, onde se integram fenómenos como a
 desertificação, a poluição ambiental e os incêndios florestais.
 O risco é um domínio estratégico em matéria de gestão da responsabilidade e do risco
 ambiental, no grupo EDP e na EDP Distribuição. Algumas das grandes catástrofes empresariais
 mudaram drasticamente as exigências que são presentemente feitas às empresas em matéria
 de gestão e controlo do risco. Hoje, exige-se que a política, estratégia, acompanhamento,
 controlo e gestão dos riscos (nomeadamente d ambientais) tenham uma intervenção direta da
 gestão de topo das empresas.
 Está implementada no grupo EDP, uma ferramenta estratégica de suporte à gestão
 empresarial do risco – portal do risco - o qual constitui um repositório dos riscos relevantes
 associados à atividade das empresas do grupo.
 Procurando responder eficazmente às exigências e compromissos atuais em matéria de risco,
 a EDP Distribuição, no âmbito do programa distribuição 2012, inserido no eixo estratégico do
 risco controlado, desenvolveu um projeto multidisciplinar para a identificação e avaliação dos
 riscos associados à atividade operacional da empresa, nomeadamente dos riscos ambientais.
 A EDP Distribuição tem também vindo a colaborar num projecto promovido pelo grupo
 EDP, para identificação e avaliação dos riscos associados à cadeia de fornecimento.
 As alterações climáticas podem causar fenómenos climáticos extremos que estão na
 origem de incidentes na rede de distribuição de energia elétrica e que têm associados
 riscos como falhas no fornecimento de energia, falta de segurança de infraestruturas,
 contaminação ambiental, entre outros. A EDP Distribuição para acompanhar a evolução
 deste tipo de fenómenos alimenta uma base de dados e analisa o histórico de incidentes
 de natureza climática excecional. Para prevenir e minimizar os riscos associados, a empresa
 tem implementado medidas de gestão e de controlo que permitem aceder regularmente a
 informação relevante e antecipar a possibilidade de ocorrência de condições atmosféricas
 adversas.
 Curiosidades…
 O CA da empresa aprovou recentemente a matriz de Rrisco da empresa, na qual a avaliação
 qualitativa dos riscos é feita com base nas variáveis: frequência (probabilidade), impacte
 (consequências) e severidade (gravidade), associadas aos eventos de perda (fatores de risco). A
 existência de uma matriz de risco na EDP Distribuição é uma ferramenta com aplicabilidade nos
 vários processos transversais da empresa e não apenas na gestão dos ativos técnicos
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gestão sustentável de faixas
 A gestão de faixas de proteção da rede de distribuição AT e MT, é na generalidade
 condicionada pelas especificações técnicas definidas na legislação aplicável em vigor, nas
 situações em que as faixas são abrangidas pelos Planos Municipais de Defesa da Floresta
 contra incêndios e integram as Redes Secundárias de Faixas de Gestão de Combustível
 (FGC).
 A EDP Distribuição, no sentido de assegurar o cumprimento legal e de implementar as
 melhores práticas de gestão de faixas e de proteção da biodiversidade local, desenvolveu
 e implementou um manual de boas práticas em FGC.
 Adicionalmente, e porque aquele manual tem apenas aplicabilidade numa parte do
 território continental, a EDP Distribuição pretendeu estender as boas práticas de gestão
 às restantes faixas de proteção da sua rede de distribuição de energia elétrica, tendo
 elaborado dois manuais de boas práticas de gestão de faixas, um dedicado a áreas com
 estatuto de proteção ambiental e outro a áreas sem estatuto de proteção ambiental,
 ambos não abrangidos pelas FGC. No desenvolvimento destes manuais, participaram
 ONGAs (organizações não governamentais de ambiente), instituições de ensino e de
 investigação com experiência reconhecida neste domínio.
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incidentes e acidentes ambientais
 Um incidente é um acontecimento não planeado, do qual poderia ter resultado um dano
 pessoal, ambiental, material ou perda processual.
 Habitualmente, um incidente em que não ocorram quaisquer danos para a saúde,
 ferimentos, danos materiais e ambientais, ou qualquer outra perda pode também
 designar-se por quase acidente.
 Um acidente (em sentido lato) é um acontecimento não planeado, do qual a ação ou a
 reação de um objeto, substância, indivíduo ou outra, resulta num dano pessoal,
 ambiental, material ou perda processual.
 Um acidente grave é um acontecimento, designadamente uma emissão, um incêndio ou
 uma explosão de graves proporções, resultante do desenvolvimento não controlado de
 processos durante o funcionamento de um estabelecimento que provoque perigo grave,
 imediato ou retardado, para a saúde humana, no interior ou no exterior do
 estabelecimento, ou para o ambiente, e que envolva uma ou mais substâncias perigosas.
 A prevenção e o controlo de acidentes graves envolvendo substâncias perigosas e a
 limitação das suas consequências para o Homem e para o ambiente encontram-se
 descritos em legislação comunitária específica.
 A legislação nacional introduz novos critérios para enquadramento deste regime,
 clarificando as obrigações dos operadores, relativamente aos estabelecimentos
 pertencentes a determinados grupos. Estabelece também procedimentos para garantir
 a prevenção de acidentes graves em sede de planeamento e ordenamento do
 território, assegurar o controlo urbanístico da área envolvente e acautelar a viabilidade
 da localização de novos estabelecimentos ou realização de alterações nos existentes.
 Os relatos de acidentes e incidentes são frequentemente alvo de comunicação à APA –
 Agência Portuguesa do Ambiente. A comunicação de tais ocorrências constitui muitas das
 vezes uma obrigação legal dos agentes económicos, não só por esse ser um dos
 requisitos estipulados nas licenças de que são titulares, mas também por ser uma das
 condições impostas pelos regulamentos em vigor.
 A EDP Distribuição tem instituído procedimentos para controlo, registo e intervenção de
 situações de incidente, acidente e quase acidente de natureza ambiental. Os incidentes e
 acidentes mais frequentes estão maioritariamente associados a avarias ou a atos de
 vandalismo e furto de equipamentos em serviço na rede, com consequente derrame de
 substâncias perigosas no solo.
 Poderão também acontecer, embora com menor expressão, avarias de equipamentos
 contendo SF6, em serviço na rede, nas quais ocorra a rutura do bloco de corte estanque,
 com a consequente libertação do gás para a atmosfera.
 Curiosidades…
 1 litro de óleo pode contaminar até 1 000
 m3 de água., o que representa o consumo
 médio água de um adulto em 15 anos de
 vida.
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incidentes e acidentes ambientais
 Processo de registo de incidentes e acidentes implementado na EDP Distribuição:
 Quando ocorrem anomalias na rede de distribuição de energia, estas são detetadas
 e registadas pelos centros de Despacho e Condução da empresa, os quais classificam os
 incidentes ou acidentes de acordo com o tipo de ocorrência. Este registo é realizado
 em sistema, no qual é possível atribuir uma caracterização específica do incidente ou
 acidente verificado;
 Quando ocorrem incidentes, acidentes ou quase acidentes no decurso da
 atividade de um adjudicatário ao serviço da empresa, este, no prazo máximo de 24
 horas, informa a EDP Distribuição, preenchendo e enviando para o efeito a respetiva
 participação.
 Procedimentos para intervenção em caso de derrame de substâncias perigosas no solo:
 Os adjudicatários devem dispor não só de meios de primeira intervenção para
 contenção do derrame (material absorvente, equipamento de sinalização e de
 proteção individual), mas também recorrer a empresa licenciada para regularização da
 situação e encaminhamento adequado do solo contaminado retirado, disponibilizando
 à EDP Distribuição um relatório técnico final, comprovando assim a eficácia do trabalho
 realizado, com evidência do encaminhamento dado ao solo retirado (ex. GAR – guia de
 acompanhamento de resíduos).
 Os procedimentos instituídos na empresa são aplicáveis aos adjudicatários,
 subcontratados destes e colaboradores da empresa.
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integração paisagística de infraestruturas elétricas
 O conceito de paisagem é complexo e permite um largo espetro de definições e aproximações,
 determinadas pela abordagem e especialidade de quem o utiliza, dado que incluí considerações
 estéticas, históricas e culturais.
 Em qualquer intervenção, e também no caso da integração paisagística de infraestruturas
 elétricas, a valorização da paisagem tem dois aspetos claramente interdependentes: os estéticos
 e os funcionais. Os funcionais estão diretamente relacionados com três componentes
 interdependentes da paisagem: física, biológica/ecológica e antrópica.
 Os objetivos da integração paisagística podem-se resumir do seguinte modo:
 respeitar e proteger a paisagem, evitando prejuízos, decorrentes de intervenções, sobre a
 vegetação, formações rochosas, superfícies ou cursos de água; promovendo a cicatrização
 das feridas abertas na paisagem;
 revelar, realçar e enquadrar a paisagem, escolhendo os locais de intervenção,
 salvaguardando pontos ou acontecimentos de maior valia paisagística;
 modelar, recompor e compor a paisagem degradada, promovendo ou reconstituindo a sua
 compartimentação vegetal, contribuindo com o próprio traçado.
 A EDP Distribuição tem vindo a desenvolver com maior incidência desde 2001, um conjunto de
 ações que visam a integração paisagística das suas infraestruturas. No plano de promoção de
 desempenho ambiental (PPDA) 2009-2011, um dos objetivos incidiu na identificação das
 melhores soluções de integração paisagística, na fase de projeto de novas infraestruturas e na
 correção de infraestruturas existentes. Este trabalho teve o apoio do centro de investigação da
 Universidade do Porto (CIBIO) e resultou no desenvolvimento dum manual de boas práticas de
 integração paisagística, o qual pretende funcionar como instrumento orientador das soluções
 técnico-económicas e ambientais recomendadas, na fase de projeto de novas infraestruturas, e
 na correção de infraestruturas existentes, tendo em conta a tipologia das infraestruturas e os
 diversos contextos de paisagem que caracterizam o território nacional.
 Curiosidades…
 A medida de integração paisagística de
 infraestruturas elétricas do PPDA 2009-2011
 envolveu um montante estimado de 6,5 M€,
 representando 48% do montante global do PPDA da
 empresa previsto para aquele triénio.
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mobilidade sustentável
 Ao longo das últimas décadas, as necessidades e exigências de mobilidade sofreram
 alterações profundas, resultado da evolução económica e social das populações.
 A mobilidade nos espaços urbanos é assim hoje uma realidade muito diversificada, fruto de
 diversos fatores, nomeadamente do modelo de desenvolvimento territorial, que tem
 conduzido ao esvaziamento sucessivo dos centros das cidades, à dispersão urbanística
 residencial e à descentralização das atividades e serviços (residências cada vez mais
 distantes dos locais de trabalho, estudo e lazer) e da alteração dos hábitos de deslocação
 instalados. Também aqui os factores comportamentais assumem um peso considerável ao
 atribuírem à utilização do automóvel uma forte valorização social.
 No âmbito das preocupações e compromissos da EDP Distribuição, em matéria de
 sustentabilidade e alterações climáticas, a mobilidade sustentável é um hoje um objetivo
 estratégico da empresa.
 A empresa desenvolveu com o apoio de uma entidade externa da especialidade, um
 conjunto de ações com vista a promover a melhoria da mobilidade sustentável dos seus
 colaboradores, das quais se destacam:
 1) realização dum diagnóstico para definir o padrão da EDP Distribuição, relativamente às
 práticas que caracterizam a mobilidade da empresa, no contexto e realidade atuais.
 2) identificação de medidas de gestão para melhorar o desempenho ambiental associado à
 mobilidade induzida pela atividade da EDP Distribuição.
 3) identificação e implementação de soluções piloto para testar e validar as medidas de
 gestão aprovadas.
 4) avaliar as mais-valias ambientais decorrentes do estudo e replicação de soluções no
 universo EDP Distribuição.
 5) definição de indicadores de realização e de eficiência, para avaliar a eficácia da
 implementação das ações propostas, em matéria de redução de emissões de CO2.
 A EDP Distribuição tem também vindo a promover a realização de programas que visam
 reduzir os custos operacionais da empresa, por via da adoção de medidas mais eficientes,
 do ponto de vista operacional, económico e ambiental, onde se destacam as seguintes
 ações: redução do número de viaturas, adequação da tipologia de veículos às tarefas,
 rejuvenescimento da frota, aquisição de veículos mais eficientes, realização de ações de
 formação em ecocondução, entre outras.
 Curiosidades…
 Resultados do inquérito dirigido aos colaboradores da EDP Distribuição, em 2009:
 • A maioria dos colaboradores (85%) desloca se para o trabalho numa única etapa e cerca de ¾
 do total de colaboradores utiliza o transporte individual (TI) como modo de transporte
 preponderante nas deslocações casa trabalho, sendo que cerca de 5% dos desloca-se a pé ou
 de bicicleta para o trabalho
 • Havendo cerca de 30% dos colaboradores com menos de 45 anos, cerca de 90% dos
 colaboradores que se deslocam a pé ou de bicicleta têm mais do que aquela idade
 • Entre o conjunto de colaboradores que utiliza somente serviços de transporte coletivo (TC)
 para chegar ao local de trabalho (15% do universo de colaboradores), o modo ferroviário
 (comboio e metro) é claramente o mais utilizado, tendo maior preferência que o autocarro ou
 mesmo o barco, na região de Lisboa
 • É de salientar que entre 40% e 45% dos colaboradores utilizadores de TI, afirmam que a sua
 opção modal nas deslocações casa trabalho está relacionada com a rapidez e com a falta de
 oferta adequada de transporte coletivo na ligação que efetuam. No entanto, parece também
 importante referir que 30% dos colaboradores afirmam que utilizam o TI por uma questão de
 conforto
 • As razões mais apontadas para a não utilização do TC por parte dos utilizadores de TI são a
 oferta de transporte desadequada, paragem longe da residência ou local de trabalho e
 estimativa de um tempo excessivo de viagem
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plano de promoção do desempenho ambiental (PPDA)
 Os planos de promoção de desempenho ambiental (PPDA) são instrumentos de
 regulação, voluntários e previstos nos regulamentos tarifários do setor elétrico e do
 gás natural, destinados a promover a melhoria do desempenho ambiental das
 empresas reguladas que atuam nestes setores.
 A existência deste tipo de incentivos pretende assegurar que a regulação económica
 a que as empresas estão sujeitas não tenha efeitos perversos no seu desempenho
 ambiental.
 Os PPDA do setor eléctrico começaram a ser aplicados em 2002, em Portugal
 Continental. Em 2006, a sua aplicação foi estendida às empresas do setor na região
 Autónoma dos Açores e da Madeira. Em 2009, iniciou-se um novo período de
 execução, com a entrada em vigor de novas regras.
 Os PPDA têm como objectivo: minimizar os efeitos que podem ser induzidos por
 certos tipos de regulação económica para que, em simultâneo com a redução de
 custos, se incentivem as empresas a adotar medidas que melhorem o seu
 desempenho ambiental, e a permitir um entendimento entre as empresas e o
 regulador sobre o exercício de responsabilidade social da empresa, em matéria de
 ambiente.
 Os PPDA têm a vantagem de permitir às empresas uma apreciação prévia sobre os
 custos a incorrer na protecção ambiental, perspetivando a sua futura aceitação para
 efeitos de tarifas. Os PPDA podem também funcionar como ferramentas de
 comunicação, ajudando a organizar e destacar as actividades de determinada
 empresa no seu desempenho ambiental.
 De 2002 a 2011, a EDP Distribuição desenvolveu e implementou medidas nos
 domínios ambientais: sistema de gestão ambiental (SGA), formação e sensibilização
 ambiental, gestão de resíduos (postes, lâmpadas, material informático), proteção da
 avifauna, ruído, gestão de campos eletromagnéticos (CEM), mobilidade, integração
 paisagística de infraestruturas elétricas, gestão sustentável de faixas de proteção de
 linhas aéreas, avaliação prévia para seleção de ações e apoio à decisão em projetos
 tipo da EDP Distribuição, entre outros.
 Das entidades que até hoje têm vindo a colaborar com a empresa no
 desenvolvimento dos PPDA, destacam-se o Instituto Superior Técnico (IST), o
 Instituto de Sistemas e Robótica (ISR), a Florasul, a Universidade do Porto (CIBIO), o
 Professor Pinto de Sá, a Universidade de Coimbra, a E-Value, a Sociedade
 Portuguesa para o Estudo das Aves (SPEA), o Instituto da Conservação da Natureza e
 Biodiversidade (ICNB) e a Quercus.
 Curiosidades…
 A ERSE investiu no ambiente
 no PPDA 2009-2011, no
 sector elétrico, cerca de 22
 M€ e destes 62% na EDP
 Distribuição
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policlorobifenilos (PCB)
 Os policlorobifenilos (PCB) são fluidos constituídos por uma família de produtos químicos
 sintéticos, largamente utilizados até meados dos anos 80. Devido às suas propriedades
 dielétricas, a principal aplicação foi em equipamentos elétricos, nomeadamente em óleos
 isolantes e em transformadores com óleo, e ainda numa vasta gama de outros produtos,
 como por exemplo, lubrificantes, óleos de corte, plásticos e lâmpadas fluorescentes.
 Os PCB possuem características de perigosidade para a saúde humana e para o ambiente,
 sendo considerados poluentes orgânicos persistentes, tendo sido a sua comercialização
 interdita na União Europeia (UE) a partir de 30 de Junho de 1986 pela Directiva 86/467/CEE.
 Atualmente, a gestão dos PCB e dos equipamentos que os contêm, está regulada por
 legislação nacional específica, a qual estabelece as regras a que fica sujeita a eliminação dos
 PCB usados e a descontaminação ou eliminação dos equipamentos que contenham PCB,
 tendo em vista a sua destruição total.
 Com o objetivo de cumprir a legislação em vigor, entre 2007 e 2009, a EDP Distribuição
 realizou um inventário dos transformadores de potência (TPs) em serviço na rede, sobre os
 quais não havia suspeita fundada de não terem, ou não estarem contaminados com PCB. O
 rastreio incidiu sobre os TPs que satisfaziam os seguintes critérios: ano de fabrico anterior a
 1984, ou ano de fabrico posterior a 1984, não herméticos e que tiveram manutenção do
 óleo, ou ausência de chapa de características.
 Os equipamentos que verificavam pelo menos um destes critérios foram alvo de
 despistagem, de verificação analítica (caso o teste de despistagem se relevasse positivo) e de
 identificação/etiquetagem, relativamente ao seu conteúdo de PCB.
 Os equipamentos com concentração de PCB superior a 500 ppm foram retirados de serviço e
 encaminhados para destino final licenciado até ao final de 2010, conforme exigido na lei em
 vigor. Os equipamentos com concentração de PCB entre 50 e 500 ppm, apesar de poderem
 permanecer em serviço até ao final da sua vida útil, serão retirados de serviço por etapas, no
 sentido de prevenir eventuais situações de contaminação decorrentes de avaria ou furto.
 Tendo em conta as exigências legais em vigor e boas práticas ambientais, no domínio da
 gestão de PCB, a empresa tem instituído os seguintes procedimentos:
 1) os equipamentos contaminados com PCB, retirados de serviço:
 a) devem ser armazenados em locais cobertos, com piso impermeabilizado e bacias de
 contenção, e providos de material absorvente para conter o óleo em caso de derrame;
 b) são classificados de mercadorias perigosas e por isso requerem transporte especial,
 motorista com carta ADR, e documentos específicos requeridos ao transporte (ex. GAR);
 c) devem ser encaminhados para destino final licenciado;
 d) devem preferencialmente ser encaminhados directamente para destino final
 licenciado, e apenas nessa impossibilidade para locais de deposição temporária da
 empresa;
 2) os equipamentos avariados e encaminhados para os armazéns da empresa, não
 identificados relativamente ao conteúdo de PCB, devem ser alvo de ações de despistagem
 nos armazéns;
 3) o inventário de PCB da empresa deve manter-se atualizado e ser remetido anualmente
 à APA – Agência Portuguesa do Ambiente;
 4) os documentos comprovativos do encaminhamento dos equipamentos contaminados
 com PCB para destino final licenciado devem ser mantidos em arquivo, durante no mínimo 5
 anos (GAR, certificados de destruição, etc.).
 Curiosidades…
 Entre 2007 e 2009 foram inventariados mais de 19 mil
 transformadores (TPs), e destes mais de 70% foram
 despistados. As análises feitas pela Labelec revelaram
 que 1,4% dos TPs despistados estavam contaminados
 com PCB e 0,2% continham PCB
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proteção da avifauna
 A protecção da avifauna é uma área de atividade dentro do domínio da biodiversidade,
 mas que devido à sua grandeza e importância na empresa merece ser abordada num tema
 à parte.
 Em 2003, com base em estudos publicados e informação adquirida sobre a problemática
 da mortalidade das aves, associada à existência de infraestruturas elétricas aéreas, a EDP
 Distribuição constituiu, em parceria com as ONGAs – organizações não governamentais de
 ambiente (SPEA – Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves e a Quercus) e o então
 ICNB – Instituto de Conservação da Natureza e Biodiversidade, uma comissão designada
 CTALEA. Esta comissão técnica tem sido responsável pela gestão e acompanhamento
 técnico e científico das ações que desde essa altura têm vindo a ser promovidas pela
 empresa, salientando-se os diversos protocolos avifauna (foi celebrado em 2012 o
 protocolo avifauna IV), com o objetivo de reduzir a mortalidade das aves por colisão e
 eletrocussão. As ações envolvem o seguinte:
 • Prospeção/estudo de impacte de linhas elétricas aéreas nas áreas mais sensíveis do
 ponto de vista ambiental. De forma faseada e voluntária, a empresa tem procedido à
 integração das linhas mais impactantes na avifauna, com aplicação de medidas de anti-
 colisão: convencionais (normalizadas na empresa) ou novas tecnologias, e medidas anti-
 electrocussão:
 Espirais simples
 (normalizado/convencional)
 Espirais duplas
 (normalizado/convencional)
 Fireflies, tipo rotativo (nova
 tecnologia anti-colisão)
 Fireflies, tipo rotativo (nova
 tecnologia anti-colisão)
 • Monitorização das correções efectuadas em linhas existentes e integração de boas
 práticas ambientais em novas linhas construídas em áreas classificadas, com vista à
 preservação da avifauna:
 Relativamente à protecção da cegonha branca, a EDP Distribuição tem instituídos e
 difundidos procedimentos técnicos, desenvolvidos em articulação com o ICNB, para a
 execução de intervenções planeadas ou pontuais, mediante autorização prévia desta
 entidade, de forma a potenciar a nidificação em condições de segurança da espécie.
 Estes procedimentos estão disponíveis no documento Procedimentos da EDP
 Distribuição para a remoção/transferência de ninhos de cegonha branca, existentes em
 apoios da rede elétrica.
 Ainda neste âmbito, a empresa promove a remoção voluntária dos ninhos de cegonha
 branca construídos em locais sensíveis da rede ou estruturalmente instáveis, e
 consequentemente instala DDN (dispositivos dissuasores de nidificação), de forma a
 dissuadir a espécie de nidificar nestes locais. Complementarmente, e sempre que
 tecnicamente possível, a empresa fomenta ainda a transferência dos ninhos para
 apoios dedicados, com plataformas de nidificação associadas, colocados nas
 imediações dos apoios da rede elétrica.
 Este tipo de intervenções desenvolve-se no âmbito da Operação cegonha branca
 (intervenção planeada) e sempre que, ao longo do ano, os técnicos da empresa
 identifiquem pontualmente situações de perigo iminente para a espécie, a situação é
 colocada à consideração do ICNB, e integrada na designada remoção pontual.
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proteção da avifauna
 Remoção de ninho de Cegonha Branca construído em apoio da rede e consequente colocação de DDN (tipo guarda-chuva) para dissuadir a espécie de
 voltar a nidificar no apoio
 Transferência de ninho para apoios dedicados com plataforma de nidificação associada e colocação de DDN (tipo seta simétrica) no apoio em que estava
 construído o ninho
 Iniciativas de protecção da avifauna, realizadas no âmbito de programas comunitários
 Em linha com os princípios e objetivos de proteção da Avifauna, a empresa tem-se
 candidatado a vários projectos comunitários co-financiados, em parceria com a Quercus,
 SPEA, LPN (Liga para a Protecção da Natureza) e o então ICNB. Alguns destes projetos
 tiveram realização conjunta com a Junta da Extremadura Espanhola, e o objetivo foi a
 conservação de determinadas espécies alvo (espécies mais ameaçadas), nomeadamente
 a águia de bonelli, o abutre do Egipto, o sisão e a abetarda. Pela sua abrangência, estes
 projetos têm permitido à empresa partilhar experiências e enriquecer o conhecimento
 com parceiros cujas dificuldades são idênticas às da EDP Distribuição, na identificação das
 melhores soluções técnicas para minimizar o impacte das infraestruturas elétricas na
 avifauna.
 Curiosidades…
 Entre 2003 e 2011, a EDP Distribuição implementou medidas
 anti-colisão e/ou anti-eletrocussão em cerca de 420
 quilómetros de linhas elétricas aéreas existentes identificadas
 nos estudos de prospeção como potencialmente perigosas
 para a avifauna. Cerca de 57% do número total de
 quilómetros corrigidos, decorream no âmbito da medida 21
 do PPDA 2009-2011.
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reclamações de natureza ambiental
 A EDP Distribuição recebe por vezes Reclamações de particulares ou de entidades
 oficiais sobre aspetos de natureza ambiental associados à sua atividade.
 De forma a responder prontamente a estas reclamações e, ao mesmo tempo, cumprir
 as obrigações legais inerentes, a EDP Distribuição tem instituído um procedimento
 para tratamento das mesmas.
 As reclamações de natureza ambiental dirigidas à EDP Distribuição seguem o
 encaminhamento estabelecido na empresa para a generalidade das reclamações, isto
 é, qualquer que seja o seu ponto de receção, como por exemplo, lojas, Direções de
 Rede e Clientes, entre outros, são encaminhadas para o contact center.
 O contact center classifica e regista no sistema SAP-ISU todas as reclamações
 recebidas, de acordo com a classificação definida para esse efeito (ex: ruído, CEM –
 campos eletromagnéticos, acidente ambiental, biodiversidade, integração
 paisagística, etc.), encaminhando-as para o respetivo gestor de reclamação.
 Através do workflow em SAP-ISU, as reclamações são posteriormente encaminhadas
 às unidades organizativas da EDP Distribuição, responsáveis pelas instalações que
 estão na origem das mesmas, para recolha de informação que permita caracterizar a
 situação e, se for o caso, tomada das ações apropriadas à sua resolução, para além
 dos esclarecimentos técnicos necessários à preparação da resposta por parte do
 gestor de reclamação.
 Na posse de toda a informação necessária, o gestor de reclamação prepara e envia
 resposta formal ao reclamante, encerrando o processo.
 Trimestralmente, o Gabinete de Ambiente e Sustentabilidade (GBAS) da EDP
 Distribuição consulta no sistema SAP-ISU as reclamações classificadas como de
 natureza ambiental, e a partir daí é despoletado o respetivo tratamento e resposta.
 Esta prática é muito importante especialmente para identificar eventuais
 reclamações com origem em instalações inseridas no sistema de gestão ambiental
 (SGA) da empresa.
 Resolução de reclamações: montagem de barreiras acústicas e ajardinamento exterior numa Subestação
 Curiosidades…
 Em 2010, cerca de 54% do total de reclamações
 ambientais estão relacionadas com ruído e 4 % dizem
 respeito a campos eletromagnéticos (CEM)
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rede fundamental para a conservação da natureza (rfcn)
 Segundo o disposto na legislação aplicável em vigor, a Rede Fundamental para a
 Conservação da Natureza (RFCN) é constituída pelo sistema nacional de áreas classificadas
 (SNAC), REN (Rede Ecológica Nacional), domínio público hídrico (DPH) e pela Rede Agrícola
 Nacional (RAN). Por sua vez, o SNAC é composto pela rede nacional de áreas protegidas
 (RNAP), pela Rede Natura 2000 (RN 2000) e por outras áreas classificadas em compromissos
 internacionais.
 As áreas protegidas (AP), zonas de proteção especial (ZPE) e sítios de interesse comunitário
 (SIC), abrangem actualmente cerca de 20% do território continental português, sendo a
 construção de novas infraestruturas elétricas condicionada a parecer prévio vinculativo do
 ICNB.
 Em locais onde se verifique sobreposição geográfica das classificações de AP e RN 2000,
 prevalece a regulamentação específica das AP, sem prejuízo da salvaguarda das orientações
 e normas dispostas no plano sectorial da RN 2000. As delimitações das AP e RN 2000 detidas
 pelo ICNB podem ser visualizadas no Sistema de Informação Técnica (SIT) da empresa,
 adquiridas na sede do ICNB ou consultadas no seu site.
 A REN constitui uma estrutura biofísica que integra o conjunto das áreas que, pelo valor e
 sensibilidade ecológicos ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos naturais, são
 objeto de proteção especial. A REN identifica os usos e ações de iniciativa pública ou privada
 que são interditos, podendo no entanto serem viáveis, mediante a autorização por
 despacho governamental ou da CCDR (comissão de coordenação e desenvolvimento
 regional) competente.
 O DPH é um conjunto de bens que, pela sua natureza, a lei submete a um regime de caráter
 especial. Integram este conjunto de bens as águas doces ou salgadas, superficiais ou
 subterrâneas, os terrenos que constituem os leitos das águas do mar, das correntes de água
 dos lagos e lagoas, bem como as respetivas margens e zonas adjacentes.
 As obrigações relativamente a servidões administrativas, necessidade de obtenção de
 pareceres e títulos de utilização do domínio hídrico são requeridos à administração da
 região hidrográfica (ARH) territorialmente competente, aquando da implantação de
 novas infraestruturas, em zonas abrangidas pelo regime legal em vigor neste âmbito.
 A RAN é o conjunto das áreas identificadas com maior potencialidade para a atividade
 agrícola, sendo por isso condicionada a ações que diminuam ou destruam as suas
 potencialidades. A sua utilização para fins não agrícolas carece de parecer prévio das
 direções regionais de agricultura e comissões regionais da reserva agrícola.
 A empresa tem vindo a trabalhar no sentido de alargar a informação residente em SIT, a
 outras áreas legisladas, procurando deste modo assegurar o cumprimento das
 disposições legais em vigor, caso pretenda utilizar áreas com estatuto de proteção
 especial.
 A complexidade da legislação em causa induz uma necessidade permanente de diálogo
 com entidades, ou autoridades locais, que superintendem estas matérias. Assim, a
 empresa tem promovido reuniões com entidades oficiais e não oficiais, de modo a
 favorecer o diálogo e a estabelecer canais de comunicação que permitam não só
 clarificar algumas questões, como também agilizar a obtenção de pareceres prévios ou
 autorizações necessários ao desenvolvimento da sua atividade.
 Curiosidades…
 O número de quilómetros de linhas de
 distribuição de energia elétrica, construídas
 em áreas classificadas, é 30% superior ao
 raio da Terra
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rede fundamental para a conservação da natureza (rfcn)
 RFCN – Rede Fundamental para a
 Conservação da Natureza
 SNAC – Sistema Nacional de Áreas Classificadas
 REN – Rede Ecológica Nacional
 DPH – Domínio Público Hídrico
 RAN – Rede Agrícola Nacional
 SNAP – Sistema Nacional de Áreas Protegidas
 RN 2000 – Rede Natura 2000
 (ZPE – Zona de Proteção Especial e SIC – Sítio de Interesse Comunitário)
 Áreas Classificadas em compromissos internacionais
 Protecção do litoral
 Sustentabilidade
 Ciclo Hidrológico Terrestre
 Prevenção Riscos Naturais
 Marítimo
 Lacustre e fluvial
 Restantes Águas
 Solos tipo A e B
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responsabilidade ambiental vs responsabilidade social
 Resíduos, conforme disposto na legislação em vigor, são quaisquer substâncias ou objetos
 de que o detentor se desfaz ou tem a intenção ou obrigação de se desfazer.
 Os resíduos podem ser classificados, de acordo com a sua origem, em resíduos de
 produção ou de consumo, resíduos urbanos, resíduos industriais, resíduos agrícolas,
 resíduos hospitalares e resíduos de construção e demolição, e de acordo com as suas
 características em resíduos inertes e resíduos perigosos.
 A produção de resíduos é transversal a todas as atividades humanas e das mais diversas
 maneiras. Mais cedo ou mais tarde, todos os bens materiais colocados no mercado
 transformam-se em resíduos, todos os processos de produção geram resíduos, até
 mesmo os processos de valorização de resíduos acabam por gerar resíduos.
 Entende-se por gestão de resíduos, todas as operações relacionadas com a recolha, o
 transporte, a triagem, a armazenagem e o tratamento (valorização ou eliminação) dos
 resíduos, incluindo a monitorização e o planeamento destas operações. A gestão dos
 resíduos constitui parte integrante do seu ciclo de vida, sendo da responsabilidade do
 respectivo produtor (exceto os resíduos urbanos quando a produção diária não exceda os
 1.100 litros/ produtor, em que a gestão é assegurada pelos municípios).
 O objetivo prioritário da política comunitária e nacional, em matéria de gestão de
 resíduos, é evitar e reduzir a produção de resíduos, bem como o seu caráter nocivo. A
 gestão de resíduos deve deste modo evitar ou, pelo menos, reduzir o risco para a saúde
 humana e para o ambiente, através da reutilização e da alteração dos processos
 produtivos, por via da adoção de tecnologias menos poluentes, bem como da
 sensibilização dos agentes económicos e dos consumidores. Por outro lado, mantêm o
 princípio da hierarquia de gestão de resíduos, o que significa que, em primeira instância
 se deve optar pela prevenção, e que apenas os resíduos cuja produção não possa ser
 evitada sejam preferencialmente reutilizados, reciclados ou valorizados, sempre que
 possível, sendo a sua eliminação em aterro reduzida ao mínimo indispensável.
 A nova directiva quadro dos resíduos (presentemente transposta para o direito nacional)
 assume como pontos essenciais:
 gestão eficiente de recursos e matérias-primas
 incentivo à reciclagem alargada do produtor,
 incineração como valorização, quando associado a eficiência energética
 diminuição das emissões de gases efeito de estufa (gee)/alterações climáticas
 aplicação da hierarquia de opção de gestão de resíduos
 concretização de planos de gestão de resíduos
 programas para a prevenção da produção de resíduos (pensar no ciclo de vida dos
 produtos e materiais e não apenas na fase de resíduo)
 Tendo em conta as crescentes exigências e obrigações legais no domínio dos resíduos, é
 fundamental assegurar no âmbito da atividade da EDP Distribuição, a aplicação de
 práticas e procedimentos que assegurem o cumprimento legal e respeitem os princípios
 de gestão implementados.
 A EDP Distribuição tem implementado um sistema de gestão de resíduos desde 2002, o
 qual tem vindo a ser ajustado às alterações legislativas, que sucederam desde essa
 altura. Encontram-se disponíveis no site da EDP Distribuição a política e princípios de
 gestão de resíduos implementados na empresa.
 Curiosidades…
 12 toneladas de resíduos recolhidos em praias europeias
 deram origem ao primeiro hotel do mundo feito a partir de
 lixo. Depois de Roma e Madrid, segue para a Alemanha, onde
 também poderá ser visitado pelo público. A campanha Save
 the Beach, da qual esta iniciativa faz parte, promete limpar
 todos os anos uma praia europeia eleita pelos cidadãos através
 da internet, adira!
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responsabilidade ambiental vs responsabilidade social
 Ao longo de muito tempo, falar em responsabilidade ambiental seria o mesmo que falar
 em dano causado às pessoas e às coisas. Com o passar do tempo, este conceito alargou-
 se e passou a fazer referência aos danos causados à natureza em si, ao património
 natural e aos fundamentos naturais da vida. Falar em dano ecológico é falar de um bem
 jurídico ecológico que é perturbado, ou quando um determinado estado - dever de um
 componente do ambiente é alterado negativamente. Se é importante a prevenção,
 neste momento é igualmente importante falar em responsabilização.
 O presente regime jurídico, para além do dever de reparação do dano (princípio do
 poluidor-pagador), estabelece ainda que os operadores devem atuar de forma
 preventiva quando se verificar uma ameaça iminente de dano ao ambiente ou de novos
 danos subsequentes a uma lesão já ocorrida. Esta responsabilidade assenta num critério
 de nexo de probabilidade, ou seja, bastará o facto danoso ser apto a provocar uma
 lesão. O presente regime aplica-se aos danos ambientais, bem como às ameaças
 iminentes desses danos, causados em resultado do exercício de uma qualquer atividade
 desenvolvida no âmbito de uma atividade económica, independentemente do seu
 caráter público ou privado, lucrativo ou não. Tem por âmbito de aplicação as atividades
 económicas identificadas na legislação em vigor, devendo os operadores constituírem
 garantias financeiras, próprias e autónomas, alternativas ou complementares entre si,
 que lhes permitam assumir a responsabilidade ambiental inerente à atividade que
 desenvolvem. A autoridade competente que superintende as obrigações legais em
 matéria de responsabilidade ambiental é a APA (Agência Portuguesa do Ambiente).
 A responsabilidade ambiental assume hoje uma importância vital nas práticas e valores
 das empresas, na medida em que as exigências legais neste âmbito são cada vez mais
 complexas e penosas para os infratores. A EDP Distribuição pretende ser exemplo neste
 domínio e por conseguinte evitar ou condenar práticas que conduziram no passado a
 situações de irregularidade e de dano no ambiente, como as que se ilustram aqui.
 Curiosidades…
 Anualmente, são deitados ao mar
 cerca de 8 mil toneladas de resíduos
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responsabilidade ambiental vs responsabilidade social
 Segundo o livro verde da Comissão Europeia (2001), a responsabilidade social é um
 conceito segundo o qual, as empresas decidem, numa base voluntária, contribuir para
 uma sociedade mais justa e para um ambiente mais limpo.
 Com base neste pressuposto, a gestão das empresas não pode, e/ou não deve, ser
 apenas norteada pelos interesses dos proprietários das mesmas, mas também pelos de
 outros detentores de interesses como, por exemplo, os trabalhadores, as comunidades
 locais, os clientes, os fornecedores, as autoridades públicas, os concorrentes e a
 sociedade em geral.
 O conceito de responsabilidade social deve ser entendido a dois níveis:
 nível interno - relacionado com os trabalhadores e, mais genericamente, com todas
 as partes interessadas afetadas pela empresa e que, por seu turno, podem influenciar os
 seus resultados;
 nível externo - o qual tem em conta as consequências das ações de uma organização
 sobre os seus componentes externos, nomeadamente, sobre o ambiente, os seus
 parceiros de negócio e o meio envolvente.
 As fotografias ilustram algumas iniciativas que a EDP Distribuição tem vindo a realizar no
 âmbito dos princípios e valores da responsabilidade social. São deste caso exemplo a
 oferta de viatura aos bombeiros voluntários de Ponte da Barca, e a doação de mobiliário
 a instituições de solidariedade social sem fins lucrativos, levadas a cabo pela Direção de
 Rede e Clientes Norte da empresa.
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sensibilização e educação ambiental
 O ruído é um som desagradável ou indesejável. A perceção do ruído depende das
 pessoas, dos momentos e dos locais. É por isso difícil determinar objectivamente a
 incomodidade.
 Para a Organização Mundial de Saúde (1999), para evitar incomodidade elevada, o ruído
 ambiente exterior no período diurno, na proximidade de edifícios de habitação, deve
 situar-se abaixo de 55 dB (LAeq,dia) e no período nocturno, para evitar distúrbios no
 sono, o ruído ambiente no interior dos quartos não deve exceder os 30 dB (LAeq,noite).
 O ruído é uma das principais causas de degradação da qualidade do ambiente urbano.
 Os transportes são os principais responsáveis pela emissão de ruído, embora o ruído de
 atividades industriais e comerciais possa assumir relevo em situações pontuais. É
 possível controlar o ruído na fonte, na transmissão e no receptor. Os efeitos mais
 frequentes traduzem-se em perturbações psicológicas ou fisiológicas associadas a
 reações de stress, cansaço ou fadiga. O ruído interfere com a comunicação e provoca
 perturbações no sono, capacidade de concentração e hipertensão arterial.
 A legislação nacional relativa à avaliação e gestão do ruído ambiente é estabelecida por
 diploma legal específico. Existem também normas sobre os procedimentos a adoptar na
 realização de ensaios acústicos para avaliação de exposição a níveis de ruído ambiente
 exterior e para avaliação da incomodidade devida ao ruído.
 No site da APA (Agência Português do Ambiente) é possível encontrar informação sobre
 o ruído, nomeadamente no que diz respeito à exposição da população ao ruído
 ambiente em Portugal, mapas de ruído e planos de redução de ruído.
 Tendo em conta as exigências legais aplicáveis em vigor, é fundamental assegurar no
 âmbito da atividade da EDP Distribuição, a implementação de medidas que previnam,
 controlem e minimizem o ruído emitido pelas suas instalações.
 As reclamações que chegam à empresa neste domínio representam mais de 50% do total
 de reclamações e respeitam maioritariamente a situações de ruído emitido por
 infraestruturas de distribuição de energia elétrica, sobretudo subestações e,
 especialmente postos de transformação (PT) inseridos em edifícios.
 Existe hoje na empresa um conjunto de recomendações de gestão e controlo do ruído,
 com particular foco na localização e técnicas de montagem e isolamento acústico de PTs.
 A construção de PTs em edifícios deverá ser considerada como solução não preferencial,
 atendendo aos problemas de ruído que pode originar. Contudo, quando não existem
 alternativas, na fase de projeto e construção, deve ser tida em consideração a legislação
 aplicável em matéria de ruído, assim como as normas técnicas construtivas e de
 isolamento acústico das instalações. Para além da adopção de medidas associadas aos
 aspetos construtivos de infraestruturas, para prevenir ou mitigar a emissão de ruído,
 suscetível de provocar incomodidade, a EDP Distribuição assegura também a obtenção
 das licenças de emissão de ruído, necessárias à realização de obras em zonas sensíveis e
 mistas, nos termos definidos na legislação em vigor.
 Curiosidades…
 O ruído é a principal causa de
 reclamações ambientais dirigidas à
 EDP Distribuição
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sensibilização e educação ambiental
 A sensibilização ambiental é uma ferramenta essencial no percurso para a mudança
 de atitudes em relação à proteção do meio ambiente. No entanto, esta mudança só se
 verifica se envolvermos e responsabilizarmos os agentes intervenientes nos meios
 diferenciadores que sustentam os objectivos a atingir. A sensibilização só por si não
 leva a mudanças duradouras, serve antes como uma preparação para as ações de
 educação ambiental.
 A educação ambiental é um processo educativo que surgiu da constatação progressiva
 da destruição do ambiente. A concretização de uma revolução industrial massiva, tem
 vindo a induzir nas pessoas uma necessidade de mudança comportamental e de
 atitude, que progressivamente as tem levado a participar ativamente no processo
 económico, forçando a integração das questões sociais e ambientais nesse processo.
 As empresas que aderiram a este modelo, para além da criação de valor, passam
 também a ter responsabilidades ao nível da proteção do ambiente. A adopção
 voluntária de práticas de gestão ambiental promove um conhecimento objetivo dos
 impactes negativos do seu negócio no ambiente e a consequente disponibilização de
 meios técnicos, humanos e financeiros, que garantam a minimização e controlo dos
 mesmos.
 A implementação de ações de sensibilização e educação ambiental potenciam uma
 utilização mais responsável e eficiente dos recursos ambientais, contribuindo assim
 para o desenvolvimento sustentável.
 Para atingir este objetivo, é fundamental que todos estejamos envolvidos, sejamos
 conhecedores dos aspetos ambientais associados à atividade da empresa e que exista
 um sentimento generalizado de que todos podem contribuir de forma positiva para a
 solução, numa perspetiva proativa e responsável.
 A EDP Distribuição tem procurado envolver todos neste modelo de aprendizagem contínua
 e são exemplo disso as seguintes iniciativas:
 ações de sensibilização e de educação ambiental, orientadas especificamente para
 colaboradores que participam directa ou indirectamente na implementação do SGA, e
 relevantes para assegurar o cumprimento dos objetivos ambientais estabelecidos pela
 empresa;
 ações de sensibilização ambiental, também designadas ações de promoção da cultura
 de ambiente, orientadas para colaboradores das áreas operacionais da empresa, com
 vista à divulgação de boas práticas ambientais;
 encontros de ambiente, os quais têm como objetivo dar a conhecer ao universo EDP
 Distribuição, as principais iniciativas de ambiente da empresa e abrir o diálogo a
 matérias de ambiente e sustentabilidade atuais, proporcionando assim a participação
 de colaboradores da empresa e de especialistas/entidades externas convidadas. Em
 2010, o encontro foi dedicado aos temas da biodiversidade e direito ambiental.
 Curiosidades…
 Em 2010, a empresa promoveu a realização
 de ações de sensibilização ambiental que
 envolveram mais de 300 colaboradores das
 áreas operacionais e em 2011, envolveram
 um universo de 450 colaboradores.
 Foram ministrados nos cursos da
 universidade EDP, escola da Distribuição, nos
 anos letivos 2010/ 11 e 2011/ 12, módulos
 específicos sobre o ambiente e a atividade da
 empresa
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Sistema de gestão ambiental (SGA)
 Um sistema de gestão ambiental (SGA) é a parte do sistema de gestão de uma organização
 utilizada para desenvolver e implementar a sua política de ambiente e gerir os seus aspetos
 ambientais (NP EN ISO 14001:2004).
 A norma ISO 14001 que constitui um referencial internacional para implementação de um
 SGA, assenta na metodologia do ciclo de melhoria contínua, ou ciclo de Deming (PDCA -
 planear, executar, verificar e atuar, do inglês Plan, Do, Check and Act). Através de um
 processo iterativo, utiliza-se a aprendizagem adquirida num ciclo para aprimorar e ajustar as
 expectativas do ciclo seguinte, incrementando sucessivamente o desempenho ambiental da
 empresa.
 Um SGA pode ser implementado com o objetivo de ser certificado segundo a norma ISO
 14001 ou ser registado no sistema comunitário de ecogestão e auditoria (EMAS). A
 certificação ambiental ou registo no EMAS é efectuada por entidades independentes e
 reconhecidas para o efeito (organismo certificador). A implementação e manutenção de um
 SGA contribuem fortemente para a melhoria contínua do desempenho ambiental das
 organizações, dependendo necessariamente do compromisso de todos os níveis hierárquicos
 e funções da organização, muito especialmente da gestão de topo.
 A implementação de um SGA é uma ferramenta de apoio à gestão muito importante, que
 prevê, na generalidade, a implementação de práticas, procedimentos, registos, meios de
 controlo e de verificação, medidas preventivas e corretivas, de forma a melhorar
 progressivamente o desempenho ambiental das empresas.
 A EDP Distribuição tem implementado um SGA, de acordo com a norma ISO 14001. A
 empresa divulgou a política de ambiente em 2008 e tem atualmente certificado pelo
 organismo Lloyd’s, as atividades de manutenção de subestações, um conjunto representativo
 de subestações, a atividade de projeto e construção de subestações e de linhas AT, os
 armazéns e algumas instalações de apoio técnico e administrativo, pretendendo alargar
 sucessivamente o âmbito da certificação a outras actividades e instalações.
 As vantagens de um SGA, hoje reconhecidas, podem ser resumidas em:
 cumprimento da legislação e regulamentação ambiental em vigor;
 obtenção de vantagens competitivas (ambiente como recurso estratégico);
 prevenção ou redução de futuras coimas ou multas;
 redução da poluição;
 redução da frequência e gravidade dos acidentes ambientais;
 melhoria da capacidade de resposta a emergências ambientais;
 melhoria do desempenho ambiental;
 redução dos consumos de energia, água e matérias-primas;
 redução dos custos de deposição de resíduos em aterro;
 melhoria da imagem da empresa;
 aumento da confiança das partes interessadas;
 redução dos custos de controlo da poluição, nomeadamente através da
 identificação sistemática de oportunidades de prevenção;
 aumento da motivação e consciencialização dos colaboradores para os assuntos de
 ambiente;
 melhoria dos indicadores ambientais;
 redução das taxas de descarga ou deposição de resíduos; valorização económica de
 materiais, antes considerados como resíduos;
 redução dos prémios de seguros e maior facilidade de obtenção de financiamentos.
 Curiosidades…
 O primeiro simulacro de incêndio com derrame de
 óleo numa subestação da EDP Distribuição foi
 realizado aquando da implementação inicial do SGA
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